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INTRODUÇÃO 



introdução 

O IBGE tem continuamente aperfeiçoado os instrumentos de co 1 eta e de co_!! 
trole de seus levantamentos estatisticos. Neste sentido, as bases cartogrâficas constj_ 
tuem um elemento bâsico, uma vez que fornecem subs1dios para localizar os informantes a 
serem investigados na coleta e permitem a agregação dos resultados por ãrea geogrâfica 
em que esses informantes se situam, viabilizando estudos de relevância para o planejame_!! 
to. 

Os Mapas Municipais para fins Estatisticos - MMEs - hoje disponiveis r! 
portam-se, de modo geral, ã realidade geográfica de fotos aéreas e levantamentos topogr! 
ficos anteriores a 1980, registrando a malha setorial e os enriquecimentos efetuados d~ 

rante a coleta do ultimo Censo Demográfico. No entanto, com a proximidade dos Censos AgrE_ 
pecuãrio e Econômicos, ê necessãrio que esses mapas sejam atualizados cartograficamente, 
de modo a propiciar a mais precisa base operacional geogrâfica possivel. 

Para que os trabalhos de atualização obedeçam aos mesmos critérios em to 
do o Brasil, foi elaborado este manual, que deverã ser rigorosamente observado por aqu! 
les que desempenharão essa tarefa. 
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' . 
CONHECIMENTOS PRELIMINARES A ATUALIZAÇAO 



conhecimentos preliminares ô atualização 

A atualização da base cartogrãfica se desdobra em duas partes: 

a) Atualização do MME - Mapa Municipal para fins Estatlsticos, na area 

rural; 

b) Atualização do MUE - Mapa Urbano para fins Estatisticos, na ãrea 

urbana; 

Para que o produto final da atualização cartogrãfica seja o mais completo 

e preciso possivel, ê necessãrio que o Agente de Coleta domine a têcnica de leitura e 

orientação de mapas e conheça o significado dos vocãbulos e das convenções, sabendo apl.:!_ 

cã-los. 

2.1 - Noções bãsicas para a leitura de mapas 

Os mapas são representações grãficas da superficie da Terra e o seu uso 

ê tão antigo quanto a e.xistência da humanidade. Surgiram da necessidade do homem de repr! 

sentar graficamente as localizações, distâncias e direções dos lugares do mundoemque h! 

bita e desenvolve suas atividades. 

Existem categorias distintas de mapas que se diferenciam segundo os fins 

especificos para os quais têm sido elaborados, istoê, segundo o campo das especializações 

de que tratam. Um mapa pode destacar, generalizar ou omitir a representação de certos d! 

talhes para satisfazer requisitos especiais e, assim, sua escala e conteúdo variara de acor 

do com os propósitos e o uso para o qual se destinam. 

Independentemente de suas fina 1 idades, todos os mapas apresentam certas C! 

racteristicas especiais, a saber: 

2.1. l - Escala 

t um dos elementos fundamentais do mapa, porque permite determinar as di~ 

tâncias no mundo real e utilizar corretamente o material cartogrãfico no campo. t definj_ 

da como a relação ou proporção entre uma medida ou distância real no terreno e a mesma 

distância representada no mapa. Existem diferentes formas de expressar a escala de um 111! 
pa. Nos Mapas Municipais para fins Estatisticos - MMEs - a escala e, normalmente, expre~ 

sa de forma numêrica e grãfica: 
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conhecimentos preliminares à atualização 

escala numérica ê a razão matemãtica que indica a proporção de uma di~ 
tância no mapa e a distância real no terreno. t escrita 
em forma de fração, com a unidade no numerador. Exemplo: 

ou 1:100 000 
100 000 

Para interpretã-la basta considerar, por exemplo, que a representação de um 
mapa na escala de 1:100 000 (leia-se um para cem mil) significa que cada cent1metro des! 
nhado no mapa corresponde a cem mil centlmetros, ou seja, um quilômetro de distância rea 1 
no terreno. Se a escala for de 1:50 000 (leia-se um para cinqüenta mil), cada cent1metro 
do mapa corresponde a cinqüenta mil cent1metros ou quinhentos metros de terreno e assim 
sucessivamente. 

·- • l ltll 

escala grãfica - é uma linha ou barra graduada com a distância que cada 
uma de suas partes representa no terreno. Por meio dela são medidas as distâncias sobre 
o mapa para conhecer as distâncias verdadeiras do terreno. 

ESCALA 
FRACIONÁRIA 
,---!\--. 

ESÇALA 
GRAFICA 

o 1 2 
_,......,.~.........,........,........lf~~~~-"l~~~~-+-1 Km 

111111111 I ' " 111111'----v----t 

l Unidade 

r "' I" "r" '" "f "" '"f' , .. T""' "C"" J 
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conhecimentos preliminares à atuallzaçao 

A escala grãfica consta de duas partes: a escala primãria ou principal, 
identificada a partir do zero para a direita, representandoasunidades, dezenas de unid! 
des ou outro qualquer múltiplo conveniente, e a escala fracionãria ou de extensão, a pa!_ 
tir do zero para a esquerda e correspondendo a uma unidadedaescala primãria subdividida 
em décimos, para medir as distâncias com maior precisão. 

Para efetuar sua leitura, basta utilizar uma régua graduada em centimetros 
que, colocada junto ã escala grãfica, fornecerã de imediato a relação entre as distâncias 
representadas no mapa e a verdadeira distância no terreno. 

2.1.2 - Sistema de coordenadas 

Um dos métodos mais conhecidos para identificar um ponto sobre a superf_!_ 
cie terrestre é o sistema de coordenadas geogrãficas, que, atraves de suas 1 inhas - par! 
lelos e meridianos, permite fixar, respectivamente, a latitude e longitude corresponde!!_ 
tes a cada ponto. 

O sistema de paraleloséconstituido por um circulo mãximo denominado Equ! 
dor, que representa a linha de latitude 0° e divide a Terra em duas metades ou hemisférios, 
e por uma série de circulos menores paralelos ao Equador denominados paralelos de latitu 
de ou simplesmente paralelos. 

<J , 
POLO SUL 

PÓLO NORTE 
C> 
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conhecimentos preliminares à atualização 

O sistema de meridianos e constituido de semi-circulos mãximos que vão de 
Norte a Sul perpendiculares ao Equador e que convergem para os põlos; são conhecidos como 
meridianos de longitude ou simplesmente meridianos. 

As coordenadas geogrãficas são expressas como unidades de medida angular. 
Cada circulo estã dividido em 360°, cada grau em 60 minutos e cada minuto em 60 segundos. 

A figura a seguir exemplifica a determinação da latitude e longitude de um 
ponto utilizando o sistema de coordenadas geogrãficas. 

1 
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1 
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1 
1 
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N 

~ 
"à 
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~ 
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Latitude 70° N 
Longitude 90° W 

Ponto F: 

Latitude ioº s 
Longitude 40° E 



conhecimentos preliminares à atualização 

As coordenadas geográficas são facilmente identificadas ãs margens dos ~ 
pas possibilitando o conhecimento da exata posição de qualquer ponto jã registrado ou a 
registrar. 

MME IBGE 

\) 
R 

UTM-FUSO, 24·39"WGt 

2.2 - Noções sobre a técnica de orientação. 

TORITAMA·PE 

.. 
'"" 

MIEF-.~SLWIE&:l.IOOCXXl 

SNf'lll!UAOO~·S&Z>!-Z·D-YI 
B&DJNt'.llll.~-11-EHI 

Ponto A: 

Latitude aºoo• s 
Longitude 36°05' W 

A orientação e um dos aspectos mais importantes para o uso de um mapa, d! 
vendo ser efetuada não sõ no inicio do trabalho, mas a cada momento em que se mude de d.:!_ 
reção, tornando indispensável ao operador o conhecimento de sua prõpria orientaçãonote!_ 
reno. 

2.2.1 - Como se orientar 

Em espaço aberto o ceu e a Terra parecem unir-se em um circulo que e den~ 
mi nado horizonte. Se, a partir do ponto onde o So 1 nasce no horizonte, traçarmos uma 1 i 
nha reta e a cruzarmos· com outra 1 inha em ãngulos de 90°, teremos a indicação dos quatro 
pontos cardeais: Norte, Sul, Leste e Oeste. 
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conhecimentos preliminares à atualização 

ZENIT 

w E 

s 
Tomando-se por base estas linhas, distinguem-se no horizonte 32 rumos ou 

ventos que, em conjunto, formam a denominada Rosa Náutica ou dos Ventos. Estas 32 direções 
tornam mais fâcil e precisa a orientação, conhecimento indispensável quando se deseja es 
tabelecer a direção onde se encontra um determinado lugar. 

Orientar-se é buscar o oriente. Em sua origem latina, oriente significa 
nascente. Isto porque a cada dia, ao amanhecer, o Sol parece nascer no oriente, ou seja, 
no ponto do horizonte que chamamos Leste. 

Baseado nisto esta o mais antigo de todos os modos de orientação, que co.!!_ 
siste em: estendermos a mão direita ao lugar onde aparece o Sol a cada manhã teremos a1 
o Leste; o Oeste correspondera ã mão esquerda, o Norte estara ã frente e o Sul ãs costas. 
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conhecimentos preliminares à atualização 

Outro método é através das estrelas; no Hemisfério Sul a constelação do Cr~ 
zeiro do Sul permite a orientação indicando com o braço maior da cruz formada pelas estr~ 
las a direção Sul; conseqüentemente o menor indicarã o Norte, o esquerdo o Oeste e o direj_ 
to o Leste. 

A orientação pode também ser obtida através de um aparelho técnico - a 
bússola, sendo este processo o mais empregado, uma vez que pode ser utilizadoemqualquer 
momento, de dia ou de noite. 

2.2.2 - Como orientar o mapa 

Orientar um mapa consiste em colocã-lo de forma tal que suas direções coin 
cidam com as da realidade. Quase sempre o Norte corresponde ã parte superior do mapa, o 
Sul ã inferior, o Leste i direita e o Oeste i esquerda. 

Não dispondo de uma bússola, o mapa pode ser posicionado de maneira tal 
que o lado que representa o Leste corresponda ao Leste verdadeiro. 

Oc; mapas podem também ser orientados tomando por base algum elemento vi 
sivel existente no campo e jã registrado no mapa; por exemplo, quando v1aJamos porumaes 
trada ou caminhamos pelas ruas de uma cidade, o método mais fãcil de orientar o mapa é fa 
zer coincidir sua direção com a da estrada ou rua em que nos encontramos, tal como in 
dica a figura a seguir. 
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conhecimentos preliminares à atualização 

2.3 - Simbolos e Conceit'os dos elementos nos mapas 

2.3.l - Simbolos 

Os mapas retratam distintos fatos geogr~ficos fornecendo, ao mesmo tempo, 
vãrios aspectos de uma região representados atravês de simbolos. Os simbolos constituem 
a linguagem visual dos mapas, conforme pode ser constatado na figura que se segue. 

(!) 
CIDADE 1 

@ 
VILA 2 

o 
POVOADO 3 

.......í....L,-

~ 
PONTE 4 

--j++f-+ 
TÚNEL 5 

-<1--
BARR.AGEM 6 

y 
CAMPO DE POJSOl 

~ 
16 ~15 
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conhecimentos preliminares à atualização 

Os aspectos mais freqüentes nos mapas para fins estatisticos são represe!!_ 
tados com os simbolos que aparecem no Quadro de Convenções. 

CONVENÇÕES 
Estrado de ferro. Estoç8o 
Ponte Tónel , 
Liftllcl de eftllrgia eletrico 
Linho telefÔllico e telegrdfico 
Torre de tronsmissllo, Farol 
Aldeia de 1'ndios, Escola. Igreja 
Mino, Usina 
Aerodramo, Campo ele pouao 
Ponto trigonome'trico,Marco 
Cemitério. lnd6strio. Comércio 
Referência de nível, Pico 
Areal, Alogodo, Borrogem 
Rio 
Rio, Riacho, córrego 
Solfo. Corredeira, Cachoeira 
Logo ou Lagoa. Solino 
Aqueduto, Duto de MlRério 
Limite lftternacionol 
Limite lntereataduol 
Limite lnteraunlcipol 
Limite lnterdiatritol 
Limite Setor la 1 
Áreas especial• 
Estrado POvimefttodo 
Estrado sem Povlmentocõo 
Cominho corroço'vel. Trilho 

2.3.2 - Conceitos 

CIDADE 
VILA 

CONVENÇÕES 

ÁREA URBANA ISOLADA (AUI) 

AGLOMERADO RURAL (AR) 

ESPECIAL COLETIVO (EC) 

POVOADO 
NOME LOCAL 
Localidade -sub setor aoropecuário 

Núcleo ou Propriedade Rural 

@ 
® 

Ao preparar um mapa, o cartõgrafo, de acordo com os seus objetivos, sel~ 
ciona os elementos que devem ser representados. Nos mapas para fins estatisticos devem 
constar, fundamentalmente, os principais acidentes naturais, todas as aglomerações de PE. 
pulação, seus essenciais canais de comunicação, bem como alguns componentes da paisagem 
construidos pelo homem. São esses os elementos que irão permitir o trabalho de reconheci 
mento de uma ãrea necessãrio para a realização de um levantamento. 

Por acidentes naturais entende-se o conjunto dos fenômenos geogrãficos não 
oriundos da ação do homem, por exemplo, rios, montes, lagos, etc. 

Principais Acidentes Naturais: 

RIO - Curso d 'ãgua natural que desãgua em outro rio, em um lago ou no 
mar. 
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conhecimentos preliminares à atualização 

Os rios levam ao mar as ãguas superficiais, r~alizando, assim, uma função 
de drenagem, ou seja, escoamento das ãguas. Têm seus cursos estendendo-se do ponto mais 
alto (nascente ou montante) ao ponto mais baixo (foz, ou jusante) que pode corresponder ao 
nivel do mar, de um lago, ou de outro rio do qual é afluente. 

TALVEGUE - Linha de maior profundidade ao longo do leito de um rio. 

VALE - Forma topogrãfica constituida pelo leito do rio e duas vertentes 
denominadas margens. 

ENCOSTA ou VERTENTE - Declividade apresentada pelo morro, montanha ou se!. 
ra. 

DIVISOR DE ÁGUAS - No mapa se constitui por uma linha imaginãria separ_! 
dora de bacias hidrogrãficas. No terreno materializa-se em ãreas mais elevadas que divj_ 
dem as ãguas de uma e outra bacias. Pode-se dizer que a bacia de um rio é toda a área por 
ele drenada. Todos os rios, sejam pequenos ou grandes, têm suas próprias bacias. 

MORRO - Elevação natural do terreno com altitude de até 200m aproximad! 
mente. 

MONTANHA - Grande elevação natural do terreno, com altitude superior a 
300m, constituida por uma ou mais elevações. 

SERRA - Cadeia de montanhas que muitas vezes possui um nome geral para t~ 
do o conjunto e nomes locais para alguns trechos. 

PICO - Ponto mais elevado de uma montanha. 

LAGO - Depressão do relevo coberta de ãgua, geralmente alimentada por rios 
e mananciais que variam em numero, extensão e profundidade. 

ILHA - Porção de terra (emersa) circundada por agua doce ou salgada • 

. Aglomerações de População e Unidades Político-Administrativas: 

De acordo com a Resolução nQ 99, de 25 de julho de 1941, do Conselho Nacio 
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conhecimentos preliminares à atualização 

nal de Geografia 
finições: 

CNG. e com determinações posteriores do IBGE, têm-se as seguintes d~ 

ESTADO - Unidade de maior hierarquia dentro da organização politico-admj_ 
nistrativa do Brasil. 

MUNICTPIO - Unidade de menor hierarquia dentro da organização politico-a~ 
ministrativa do Brasil. 

DISTRITO - Divisão administrativa de um municipio. 

PERÍMETRO URBANO - Linha divisõria dos espaços juridicamente distintos de 
um distrito. 

ÁREA URBANA - Ãrea interna ao perimetro urbano. 

ÁREA RURAL - Ãrea externa ao perimetro urbano. 

ÁREA URBANA ISOLADA - Ãrea definida por lei e separada da sede distrital 
por area rural ou por um outro limite legal. 

CAPITAL FEDERAL - Loca 1 ida de onde tem sede o Governo Nac i ona 1 com seus pg_ 
deres Executivo, Legislativo e Judiciãrio. 

CAPITAL - Localidade onde tem sede o Governo de unidade politica da Fed~ 
ração, com exclusão do Distrito Federal. 

CIDADE - Sede municipal, ou seja, localidade com o mesmo nome do munic! 
pio a que pertence e onde estã sediada a respectiva Prefeitura, excluidos os municipios 
das capitais. 

VILA - Sede distrital, ou seja, localidade com o mesmo nome do distrito a 
que pertence e onde estã sediada a autoridade distrital, excluidos os distritos das se 
des municipais. 

AGLOMERADO RURAL - 'Loteamento, ãrea de distrito industrial ou de projetos 
em expansão, com caracteristicas de permanência, ou povoado. 
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conhecimentos preliminares à atualização 

POVOADO - Localidade que não tem categoria de sede de unidade administr~ 
tiva, mas onde hã aglomeração de residências, geralmente com vinculo religioso, em torno 
de igreja ou capela, e comercial, expresso por feira ou mercado, e cujos moradores exercem 
suas atividades econômicas, não em função de interesse de um proprietãrio ünico do solo, 
porem do prõprio agrupamento. 

LOCALIDADE - Parte da area do setor na qual existem estabelecimentos agr~ 
pecuãrios e que, portanto, constitui um subsetor agropecuãrio. 

Canais de Comunicação: 

ESTRADA - Via de comunicação, relativamente larga, destinada ao trânsito 
de pessoas, animais e veiculos; geralmente apresenta sinalização, acostamento e algum tj_ 
po de revestimento. 

As estradas se classificam segundo a responsabilidade administrativa: fed~ 
ral, estadual e municipal, sendo identificadas por cõdigo alfanumérico, por exemplo: 

BR-101, RJ-27, NIT-12. 

CAMINHO - Via que não possui as caracteristicas pré-estabelecidas para uma 
estrada; geralmente estreito, não apresenta acostamento, sinalização ou qualquer tipo de 
revestimento. 

ESTRADA DE FERRO ou FERROVIA - Via de transporte especialmente construida 
para a circulação de trens. 

LINHA DE TRANSMISSÃO - Condutor, ou conjunto de condutores que dirigem a 
transmissão de energia ou de sinais entre pontos distantes. 

LINHA DE ALTA TENSÃO - Condutor, ou conjunto de condutores que dirigem a 
transmissão de energia elétrica entre pontos distantes. 

LINHA TELEGRÁFICA - Condutor, ou conjunto de condutores que dirigem a 
transmissão de mensagens, por meio de sinais, entre pontos distantes. 

RUA - Via pÜbl ica para a circulação urbana, total ou parcialmente ladeada 
de construções. 
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conhecimentos preliminares à atualização 

cão urbana. 

AVENIDA - Logradouro, mais largo e importante que a rua, para a circula 

Outros componentes da paisagem: 

sede administrativa de: fazenda, sttio, engenho, eta. 

igreja 

esao'la 

aemitério 

prédio puoliao: Prefeitura, Assembléia Legislativa, Forum, Biblioteaa, · 

eta. 

barragem 

túnel 

praça 

• ponte 

viaduto 

torre de linha de transmissão 

aampo de pouso 

• porto marítimo, fluvial ou laaustre 

mina 

salina 

farol 

usina de energia elétriaa 

25 



, 
CRITERIOS, PROCEDIMENTOS E NORMAS 

PARA ATUALIZAÇÃO CARTOGRÁFICA 



critérios. procedimentos e normas paro otualizaçao cartogrÓftca 

Foram estabelecidos critérios, procedimentos e normas que deverão s.er ri 
gorosamente observados pelo agente de coleta, para que os mapas para fins estatisticos 
sejam atualizados da melhor maneira possivel. 

3.1 - Critérios para seleção dos elementos a serem atualizados. 

Na atualização dos mapas para fins estatisticos é preciso que sejam regi~ 
tradas as alterações verificadas na paisagem, quer urbana quer rural. Devido ã densidade 
de elementos existentes na ãrea representada e ã escala do mapa, é possivel que haja a]_ 
guns elementos da paisagem, os de menor importância, que não poderão ser identificados 
no mapa. l~es te ponto a participação do agente de coleta é fundamental, porque dependerã 
de sua sensibilidade a escolha dos ele:r.entos mais marcantes da ãrea, os quais não pod! 
rão faltar no mapa. Assim, por exemplo, em ãreas que concentram grande numero de propri! 
dades rurais, é recomendado que sejam eleitas para registro as propriedades mais impor_ 
tantes medidas através de sua extensão territorial, de sua produção econômica, ou de seu 
tempo de existência. 

O manuseio do material cartogrâfico durante esse ultimo qüinqüênio demon~ 
trou que algumas ãreas foram densamente e outras pobremente enriquecidas. 

Os mapas de ãreas onde ocorreu excesso de registro têm sua leitura difi 
cultada pelo grande numero de simbolos e nomes ali descritos, o que acarreta uma sens.I 
vel perda da qualidade do instrumento dificultando o trabalho durante a fase de coleta e 
mesmo posteriormente. 

Nos mapas pouco enriquecidos, a ausência de pontos de referência dificul 
ta, e muitas vezes impossibilita, não sõ a orientação do mapa, mas também a prõpria col! 
ta. Alêm disso, é preciso lembrar que num futuro prõximo a ãrea pode sofrer desmembrameD_ 
tos, sejam de carãter politico-administrativoou para fins operacionais, necessitando-se, 
portanto, de pontos identificãveis no mapa e no terreno para sua correta delimitação em 
campo e em gabinete. Por esta razão todas as ãreas devem receber o mesmo tratamento, te!!_ 
do identificados por seus respectivos nomes os acidentes naturais, aglomerações de pop~ 

lação, canais e vias de comunicação e os componentes da paisagem construidos pelo homem 
jã registrados e a serem registrados no mapa. 

Outro elemento fundamental a ser registrado no Mapa Municipal para fins 
Estatisticos é o subsetor agropecuãrio, que corresponde a uma local idade existente na 
ãrea do setor e que apresenta estabe 1 ec imentos agropecuãri os, caracterizando, por sua 
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prõpria natureza, um espaço que se acredita ser perfeitamente reconhecido no campo. 

'E: oportuno frisar que os mapas para fins estatisticos constituem um mate 
rial de orientação para o agente de coleta, de referência para todas as pesquisas do 
IBGE, e para técnicos de planejamento internos e exter,nos a este Instituto, sendo porta.!!. 
to indispensãvel que as informações neles contidas representem a ãrea com veracidade. 

3.2 - Procedimentos para atualização 

3.2.l - Procedimentos preliminares 

Na fase de preparação do trabalho de campo o agente de coleta deve cons i 
derar alguns procedimentos preliminares, a saber: 

a) verificar o equipamento necessãrioao trabalho: mapas, lâpis, borracha, 
regua graduada em centimetros, bússola (se disponivel), caderno para anotações, formulã 
rios, etc.; 

b) investigar as vias de acesso e facilidades de transporte para chegar e 
percorrer a ãrea de trabalho; 

c) localizar no mapa elementos importantes que possam auxiliar a orienta 
ção: rios, estradas, pontes, etc.; 

d) pesquisar nomes de autoridades da ãrea e estabelecer contatos que opor. 
tunamente prestem ajuda ao trabalho; 

e) desenvolver planos lógicos das ãreas a serem percorridas, assim como 
eleger pontos de partida, facilmente identificãveis no campo, visando uma perfeita cober. 
tura do espaço a ser investigado, no sentido de que não sejam cometidos erros de omissão 
ou duplicidade de informação; 

f) outras quaisquer medidas que julgar convenientes. 

3.2.2 - Procedimentos em campo 

A partir dos conhecimentos adquiridos na primeira parte deste manual, o 
agente de coleta, em campo, deve se posicionar o mais corretamente possivel em relação 
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ao mapa. 

Para tal deve, inicialmente, eleger um ponto de referência identificãvel 
no mapa e em campo, que pode ser: uma ponte, uma escola, uma serra, um cruzamento de e~ 

tradas, entre outros. Escolhido o ponto, o agente de coleta deve orientar o mapa na dire 
ção correta. 

a) Inclusão de novos elementos. 

Desde o ultimo Censo podem ter aparecido na paisagem elementos novos e 
que por isso não constam do instrumento cartogrãfico; por exemplo; caminhos podem ter si 
do abertos, construidas igrejas, escolas, sedes de fazendas, pontes, industrias, cemite 
ri os, etc. , que devem ser lançados no mapa. 

Com o mapa corretamente posicionado e calculando as distências com ba 
se na escala, o agente de coleta deve incluir esses elementos segundo as convenções esta 
belecidas e seus respectivos nomes. 

b} Cancelamento de registros. 

Da mesma forma como podem ter surgido elementos na paisagem, podem ta~ 
bem ter sido extintos alguns. Fazendas e industrias podem ter desaparecido, pontes e e~ 

colas sido demolidas, caminhos abandonados e cobertos pelo mato, ãreas inundadas, ou mo_!: 
ros destruidos. Em casos deste tipo, o agente de coleta, com o mapa corretamente posici~ 

nado e fazendo uso da escala, deve identificar no mapa o elemento que jã não existe mais 
na paisagem e riscar o simbolo e seu topônimo no mapa. 

c) Retificação e confirmação dos topônimos registrados. 

Tendo em vista que um mapa, pelo seu prõprio fim, deve reproduzir fie..!_ 
mente a ãrea que retrata, e necessãria uma revisão, pelo agente de coleta, dos simbolos 
e topônimos registrados na identificação da malha viãria, da rede hidrogrâfica, de outros 
acidentes naturais {montes, lagos, areais, etc.), de sedes de propriedades rurais, de 
igrejas, escolas, prédios públicos, enfim de tudo o que compõe a paisagem. 

Todas as divergências observadas entre o documento cartogrãfico e o mundo 
real devem ser registradas no mapa. 
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3.2.3 - Preenchimento da ficha de registro das alterações. 

Uma vez registradas no mapa as alterações verificadas no espaço geogrãfj_ 

co durante o trabalho de campo, o agente de coleta deve proceder, em gabinete, ao pree_!! 

chimento da Ficha de Registro das Alterações no Mapa para fins Estatlsticos, conforme 

exemplo anexo, observando a seguinte rotina: 

1. Seleção da coluna para lançamento do topônimo segundo a categoria de 

alteração (incluidos, cancelados ou retificados). 

2. Registro nas colunas pertinentes, em letra de forma, dos nomes genérj_ 

cos (rio, estrada, povoado, escola, igreja, etc.) e prõprios (Amazonas, BR-101, Santo An 

tônio, etc.). 

3. Identificação do distrito e setor onde se localiza cada topônimo inclui 

do, cancelado ou retificado. 

Esta ficha ê de importância fundamental, pois alêm de constituir um doe.!! 

mento auxiliar no controle da coleta, permitirá que seja paulatinamente obtido um cadas 

tro das alterações verificadas em cada unidade de observação. 

3.3 - Normas para atualização 

Com o intuito de obter homogeneidade de informação para os novos regi~ 

tros a serem efetuados nos mapas para fins estatisticos, as seguintes normas devem ser 

obedecidas: 

CIDADE E VILA - Devem ser representadas pe 1 os s imbo 1 os prÕprios. No caso 

de possuirem leis ou atos que definam seus perimetros urbanos, cujos pontos e linhas de 

referência possam ser claramente identificados nos mapas estatisticos obedecendo-se ãs 

suas escalas, os perimetros devem ser registrados e os documentos legais correspondentes 

anexados aos mapas. 

AGLOMERADO RURAL E POVOADO ~Deve ser representada pelo simbolo correspo.!!_ 

dente toda a aglomeração com no mini mo 1 O casas de moradia e 50 habitantes, com di stâ.!!_ 

eia mêdia entre elas de 50 metros, formando aproximadamente um conjunto de 500 metros ou 

mais, que podem se dispor ao longo de uma estrada ou estar agrupadas deforma mais compa~ 
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ta, com arruamentos reconhec1veis. Este s1mbolo deve ser registrado no centrodaãrea ocu 
pada pela aglomeração acompanhado pelos nomes genêricos e prõprio pelo qual é reconheci 
da. 

Ex.: Povoado do Mutum, Jardim Peixoto, Loteamento do Capim. 

PROPRIEDADE RURAL - (Fazenda, s1tio, engenho, etc.). Devem ser represe.!)_ 
tadas as sedes dos principais estabelecimentos agricolas localizados nas ãreas rurais in 
dependentemente da condição legal da administração do estabelecimento (proprietãrio, so 
ciedade jur1dica, arrendatãrio, parceiro, posseiro, etc.). 

A localização dessa convenção deve ser feita com precisão, estando errado 
seu registro sobre o percurso de vias de comunicação. 

Devem tambêm ser representadas as sedes de fazendas e demais pontos de re 
ferência citados na descrição dos setores. 

Deve-se entender por sede de fazenda o local destinado ã administração 
do estabelecimento. Para os grandes estabelecimentos agr1colas, que nao possuem sedes no 
local, devem ser registrados os s1mbolos convencionados, apenas uma vez, e na ãrea do se 
tor que abrange a maior parte do estabelecimento. 

ALDEIA ou MALOCA DE ÍNDIOS - Devem ser indicados nesta convenção todos os 
aldeamentos de fodios, independentemente do numero de i nd1genas existentes. Se a tribo 
for nômade, indique-se entre parênteses este fato. Devem ser registrados os nomes das tri 
bos. 

OUTROS ELEMENTOS - Escola, Comercio, Industria, Igreja, Capela, Farol, 
Torre de Transmissão, Cemitêrio, Aerõdromo, Campo de Pouso, Usina de Energia Elêtrica, 
etc. 

Devem ser representados nos MMEs pelos s1mbolos convencionados acompanh~ 

dos pelos nomes genêricos e prõprios pelos quais são conhecidos, e nos MUEs pelas conven 
ções prê-estabelecidas no mapa pelo Õrgão que o elaborou. 

Observe-se que devem ser empregadas apôs a convenção as abreviaturas (C., 
I., F., TT., Aer., Cp.). As torres de transmissão não se referem somente ãs de transmi s 
são de energia eletrica; tambêm devem ser indicadas as de rãdio, microondas e televisão. 
Cada convenção representada deve ser acompanhada de seu nome. 

Ex.: E. Tiradentes, I. São Mateus, F. da Ponta, TT. TV, Usina (simbolo) Nilo Peçanha, 
Cp. Japeri, etc. 
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ESTAÇÃO DE ESTRADA DE FERRO - A convenção deve ser posicionada observan 
do sua correta localização no mapa. Quando a estação estiver dentro de cidades, vilas e 
povoados não deve ser indicada. As paradas também devem ser representadas por esta con 
vençao. 

ESTRADA DE FERRO ou FERROVIA - Devem ser representadas todas as estradas 
de ferro por seu nome, trajeto ou ramal; se a ferrovia estiver abandonada, esta informa 
cão deve ser registrada entre parênteses. 

RODOVIA PAVIMENTADA E RODOVIA NÃO PAVIMENTADA - Devem ser registradas no 
mapa todas as rodovias nas duas classificações, não havendo necessidade de se distinguir 
os tipos de pavimentação (asfalto, concreto, macadame) nem o numero de pistas. 

Ao longo da representação de uma rodovia deve-se registrar sua sigla, que 
a identifica como federal, estadual ou municipal, e outra denominação, quando houver, P! 
la qual e conhecida. 

CAMINHO - Devem ser representados todos os caminhos que dão acesso ãs lo 
calidades (cidade, vila, povoado, fazenda, etc.), assim como aqueles que sejam pontos de 
referência importantes no local. 

O nome pelo qual um caminho e conhecido deve ser registrado ao longo de 
sua representação. 

Ex.: Caminho das Pedras. 

LINHA TELEFÔNICA OU TELEGRÁFICA E LINHA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELJ!TRI 

CA - Devem ser traçadas somente as linhas que não acompanham qualquer tipo de estrada. 
Quando ocorrer que a mesma linha alternadamente acompanhe e se afaste de uma estrada, a 
linha sõ deve ser representada a partir do ponto que dela se afaste. 

LIMITE E MARCO - Qualquer que seja o tipo de limite politico-adninistr_! 
tivo - acidente natural, linha imaginãria, estrada, etc., este não deve ser incluido ou 
alterado, pois todos os limites foram criteriosamente traçados com base em documentos l! 
gais. Se houver, entretanto, outros levantamentos topogrãficos que comprovem erro no m_! 
pa, estes devem ser remetidos ao DEBOG para serem analisados. 

Admite-se, entretanto, o enriquecimento dos topônimos ao longo dos limj_ 
tes. Sendo este um divisor de ãguas, deve-se, sempre, escrever o nome da serra, chap_! 
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da, etc. e, entre parênteses, de espaço em espaço, ao longo do limite, escrever, D!VISOR. 

Todos os acidentes, rios, estradas, cerca de propriedades, que servem de limite, devem 
ser denomina dos. 

Os marcos, quer sejam monumentos específicos de demarcação de fronteiras, 
ou marcos de quilometragem de estradas, devem ser denominados como tal apõs o uso da con 
venção apropriada. 

CURSO D'ÂGUA, LAGO, QUEDA D'ÂGUA ~ Todos os cursos d'ãgua devem ser obrj_ 
gatoriamente identificados inclusive com sua denominação genérica (rio, cõrrego, riacho, 
ribeirão, sanga, corixa, arroio, igarapé, canal, etc.). 

Os lagos, lagoas, lagunas, açudes, represas, etc., devem ser assinalados e, 
igualmente, receberem suas denominações genéricas e nomes prõprios. 

As quedas d'âgua devem ser demarcadas, especialmente aquelas que possam 
servir de referência para a localização de outros pontos no terreno (limites, localida 
des, estradas, etc.). Uma queda d'ãgua deve ser obrigatoriamente denominada, com o termo 
genérico (salto, cachoeira, corredeira, travessão, etc.), e nome prõprio. 

TONEL, PONTE, BARRAGEM~ Devem ser assinaladas todas estas obras de eng~ 
nharia que representem pontos importantes de referência de limites. Quando represent! 
das, devem obrigatoriamente ter denominação prõpria. 

PICO, MORRO, SERRA, CHAPADA ~ Salvo para pico, morro, ou outro acidente 
orogrãfico proeminente isolado, que têm convenções prõprias, os demais acidentes geogr! 
ficos ligados ao relevo não têm convenções, porém devem ser indicados ao longo do acide.!!. 
te o nome prõprio e o seu ter.mo genérico (serra, chapada, serrote, cerro, escarpa, serr! 
ria, etc.). E indispensãvel esse procedimento quando se trata de picos, morros a serras 
que estejam descritos em qualquer tipo de limite (internacional, interestadual, intermun..:!_ 
cipal, interdistrital ou intersetorial). 

MINA ~ Deve ser indicada toda a mineração em exploração e escrito ao l! 
do do símbolo o tipo de exploração (calcãrio, ferro, bauxita, cobre, carvão, petrõleo, 
etc.). No caso de exploração mais extensiva, "a aéu aberto", o símbolo deve ficar local..:!_ 
zado no posto de controle da mineração e, quando não houver, aproximadamente na principal 
ãrea de extração. Também deve ser registrado o nome da mineradora ou do proprietãrio. 
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AREAL, ALAGA.00 - Sõ devem ser representados os de grande extensão, e que, 
em geral, não são ocupados. Não estão incluídas na convenção de alagados as, zonas irrj_ 
gadas. Devem ser demarcados somente os limites das ãreas de areais e alagados, registra!!_ 
do-se no interior da representação o nome genérico e, se houver, o nome prõprio. 

SALINA - Todas as ãreas de salinas que estejam ou não em funcionamento 
devem ser representadas. Os retângulos ligados devem abranger a ãrea total das salinas 
cujas linhas externas lhe correspondem. Devem ser registrados, também, os nomes das S! 
li nas. 

Hã, além dessas, uma norma de fundamental importância que se refere a for 
ma de lançamento desses registros nos mapas para fins estatísticos. 

Um nome de fazenda não deve ser registrado mais de uma vez, jã que ele se 
refere a apenas uma sede de fazenda. Se houver o caso de duas ou mais fazendas próximas 
possuírem o mesmo nome, hã que se fazer alguma distinção entre elas para que fique claro, 
no mapa e na coleta, que se tratam de propriedades diferentes. 

Outro cuidado indispensãvel que deve ser tomado ao se lançar os registros 
no mapa é de nunca colocã-los sobre a linha de limite, seja ele setorial, distrital oumu 
nicipal. t fundamental que fique claro, no mapa, a que setor, distrito e município per 
tence cada um dos registros ali transcritos. 

Problemas desses tipos tornam confusa a 1 ei tura do mapa e, como efeti vame!!_ 
te ocorreram no Recenseamento de 1980, o Departamento de Base Operacional Geogrãfica fez 
uma crítica aos MMEs, a partir da coleta do Censo Demogrãfico de 1980, de modo a tornar 
nossos mapas retratos fiéis daquele Recenseamento. 

O critério primordial foi o de transcrever para os MMEs todas as atualiza 
ções realizadas durante o Recenseamento Geral de 1980 e que estão consubstanciadas nas f.Q_ 
lhas de Coleta da Caderneta do Recenseador do Censo Demogrãfico; assim, aquelas sedes de 
fazendas que não constavam das folhas de coleta foram retiradas dos MMEs. Caso estas fa 
zendas efetivamente existam e não tenham sido coletadas no Recenseamento anterior por 
qualquer falha, cabe ao Agente lançar no MME de 1985 seus registros nos locais corretos 
para que neste Censo elas sejam adequadamente coletadas. 

A partir dessa critica aos MMEs feita pelo DEBOG foi elaborada a ficha 
Multipliaidade de Registros de Topônimos no Mapa Muniaipal para fins Estatístiaos de 1980, 

cuja cõpia se segue. Esta ficha, preenchida para cada município onde se verificaram e~ 

ses tipos de ocorrências, segue juntamente com o material para os Censos de 1985. 
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Os nomes de fazendas que permaneceram no MME e foram lançados nesta ficha 
na coluna TOPONIMOS REGISTRADOS MAIS DE UMA VEZ foram: 

- Na co 1 una - No Mesmo Setor>: os nomes das fazendas que apareciam m'ai s 
de uma vez no mesmo setor no MME-80 e que, com base nas folhas de coleta da Caderneta do 
Recenseador, foram coletadas uma ou mais vezes. Assim sendo, não hã como saber se hã 
mais de uma fazenda com o mesmo nome no mesmo setor ou se hã apenas uma, a qual não se 
pode identificar seu registro correto no MME. E importante que o Agente identifique es 
te registro e retire os demais do MME-85. 

- Na co 1 una - Em dois ou mais Setor>es Cont-Íguos: os nomes das fazendas 
registradas no MME-80 e nas folhas de coleta em dois ou mais setores vizinhos. Isso fez 
com que ficasse a duvida se realmente existiam as duas ou mais fazendas nos setores indj_ 
cados ou se se tratava de uma mesma fazenda que apesar de ter sua ãrea nestes setores, e 
portanto ser coletada em todos, sõ deve ter no r+1E a representação do local da sede. O 
Agente deve esclarecer esta dúvida retirando os registros das sedes das fazendas que não 
existirem e, no caso de todas realmente existirem e terem o mesmo nome, utilizar um artj_ 
fl cio que mostre que se tratam efetivamente de duas ou mais propriedades, como por exem 
plo, diferenciã-las acrescentando ao nome da fazenda o nome do proprietãrio. 

- Na coluna - Em dois ou mais Setor>es Cont-Íguos em Munic-Ípios LimÍ-tr>o 

fes: os nomes das fazendas que, como no caso anterior, estavam registradas no MME-80 e 
nas folhas de coleta em dois ou mais setores de municlpios vizinhos. Com isso surgiram 
duvidas se se tratava de apenas uma fazenda ou de mais de uma com o mesmo nome. Do mesmo 
modo, como foi dito anteriormente, e fundamental que o Agente esclareça essa dúvida e 
que mantenha o nome da fazenda apenas no local de sua sede e não em toda a ãrea da fazen 
da. 

No caso de um registro ter sido feito no mapa sobre uma linha de limite, 
seja ela setorial, distrital ou municipal, foram consultadas as folhas de coleta das Ca 
dernetas do Recenseador e com base no Censo Demogrãfico de 1980 o registro e seu topônj_ 
mo foram transferidos para o setor onde realmente houve sua coleta. 

Na ficha de Multiplicidade de Registr>os de Topônimos no Mapa Municipal p~ 

r>a fins Estatísticos de l980 foram lançados, na coluna TOPÕNIMOS REGISTRADOS NA LINHA DE 
LIMITE DO SETOR, aqueles casos em que o registro da sede da fazenda no MME estava exat~ 

mente em cima da linha de limite do setor (No Mesmo Munictpio ou Com Município LimÍ-tr>E_ 

fe) e esta fazenda havia sido coletada nos dois setores envolvidos deixando dúvida quan 
to ã real localização da sede da fazenda. 
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